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EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO   

Art. 2º - Constitui fonte de recurso para cobertura do presente crédito 
suplementar a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II deste 
Decreto, na forma da Lei Federal nº 4.320/64, prevista no art. 43, §1.º inciso III.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-
se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 31 de janeiro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

DECRETO 1.767/2024, de 31 de janeiro de 2024.

 Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2024 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei nº 2.175, de 28 de dezembro de 2023.

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) na dotação constante do anexo I 
deste Decreto.
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PORTARIA 083/2024 - GP, de 31 de janeiro de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA DE SOUZA 

do cargo de provimento em comissão de VICE-DIRETORA DE ESCOLA I – ESCOLA 
MUNICIPAL GENÉSIO CABRAL DE MACEDO da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 31 
de janeiro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº. 028/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 1067/2024
ADESÃO 003/2024 - ARP Nº 001/2023 – Pregão Eletrônico nº 043/2022 - 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN

Na publicação do Dia 30/01/2024, páginas 3 e 4, onde se lê: DA VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência deste Termo de Contrato terá início em 26 de JANEIRO de 2024, estendendo-
se até 31 de JANEIRO de 2024, tendo sido exaurida quando da entrega total e 
pagamento dos bens adquiridos. Leia-se: DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste 
Termo de Contrato terá início em 26 de JANEIRO de 2024, estendendo-se até 31 de 
DEZEMBRO de 2024, tendo sido exaurida quando da entrega total e pagamento dos 
bens adquiridos.

São Gonçalo do Amarante/RN, 26 de Janeiro de 2024.
JOSÉ HELOMAR RODRIGUES JÚNIOR

Presidente do IPREV
CONTRATANTE

JOSÉ DE ANCHIETA DA COSTA JUNIOR
O Moveleiro Cia LTDA.

CONTRATADA

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO*

ATO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 006/2024

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE – IPREV/SGA, CNPJ nº 11.447.510/0001-28, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, em cumprimento 
às disposições contidas na norma inscrita no artigo 74, II da Lei n.º 14.133 de 
01.04.2021, considerando incomensurável interesse público na otimização das ações 
governamentais, HOMOLOGA E RATIFICA o ATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2024, 
praticado por esta Municipalidade, em favor da empresa ContratosGov Sistemas 
LTDA, de CNPJ nº 40.628.906/0001-70, Localizada Á Rua Izabel A Redentora, Nº 
2356, Edif. Loewen Sala 119, Cep Nº 83.005-010, Centro, São Jose Dos Pinhais/PR, de 
acordo com o que consta do Processo nº 940/2024, objetivando a contratação da 
empresa ContratosGov Sistemas LTDA, especializada em fornecimento de licença de 
uso do software ContratosGov, incluindo manutenção e suporte técnico, devendo o 
município pagar o valor global de R$ 13.990,00 (treze mil novecentos e noventa reais) 
na seguinte dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 60 - INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA M DE SAO GONCALO PROJETO/ATIVIDADE 2.223– Manutenção 
das Atividades do IPREV ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 – Outros serviços de 
terceiros - pessoa jurídica FONTE DE RECURSO 1802 – Recursos vinculados ao 
RPPS - Taxa de Administração.

São Gonçalo do Amarante/RN, 31 de janeiro de 2024
JOSÉ HELOMAR RODRIGUES JÚNIOR

Presidente do IPREV

*PORTARIA 073/2024 - GP, de 29 de janeiro de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município e em 
consonância com as Leis 1.479/2015 e 1628/2017:

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar FRANCISCO LUZENILDO DE SOUSA do cargo de 

provimento em comissão de ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIAL do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de São Gonçalo do Amarante - SAAE:

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 29 
de janeiro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

*Republicada por incorreção.

PORTARIA 081/2024 - GP, de 31 de janeiro de 2024.

Concede diárias à servidor.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN no 
uso de suas atribuições legais e administrativas previstas na Lei Complementar nº 
69/2015 e de acordo com as disposições contidas no Decreto Municipal 1.518/22,

CONSIDERANDO a solicitação constante do Memorando nº 2.556/2024;
CONSIDERANDO a entrega de viaturas para Guarda Municipal no 

âmbito do PAS e PRONASCI 2;
CONSIDERANDO a solicitação de pagamento de 06 (seis) diárias, 

correspondente ao período da viagem,
R E S O L V E: 
Art.1º. Autorizar a concessão 06 (seis) diárias, no valor unitário de R$ 

500,00 (quinhentos reais), totalizando R$ 3.00,00 (três mil reais), ao servidor ANTÔNIO 
MARCOS DE ABREU PEIXOTO, Secretário Municipal de Defesa Social, para 
cobertura de despesa durante viagem à Brasília/DF, realizada no período de 29 de 
janeiro de 2024 a 03 de fevereiro de 2024.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 31 
de janeiro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 082/2024, de 31 de janeiro de 2024.

Institui, junto à Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência 
Social e Cidadania, o Comitê Gestor Municipal do Programa 
Primeira Infância no SUAS/Criança Feliz, nomeia seus 
membros e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARENTE/RN, no 
uso de suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que lhe outorga a Lei 
Orgânica deste Município e,

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 8.869, de 05 de outubro de 2016, 
que institui o Programa Criança Feliz;

CONSIDERANDO a Portaria nº 664/2021, de 02 de setembro de 2021, 
que consolida os atos normativos que regulamentam o Programa Criança 
Feliz/Primeira Infância no SUAS;

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituído, junto a Secretaria Municipal do Trabalho, 

Assistência Social e Cidadania, o Comitê Gestor Municipal do Programa Criança Feliz, 
de caráter intersetorial, nomeia os seguintes membros e suas respectivas 
representações: 

Pâmela Claudiane Marcelino Alves da Silva (matrícula 82660) – Secretaria 
Municipal do Idoso e da Pessoa com Deficiência (SEMIPD);

Maria da Conceição da Silva Nascimento (matrícula 91910-1) – Secretaria 
Municipal do Trabalho, Assistência Social e Cidadania (SEMTASC);

José Rodolfo da Costa (matrícula 28186-4) – Secretaria Municipal da 
Juventude, Esporte e Lazer (SEMJEL);

Fernanda Beatriz Lima (matrícula 68986) – Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS);

Neida Maria dos Santos Nicácio (matrícula 11569) – Secretaria Municipal 
de Educação (SME);

Ana Teresinha Xavier de Brito (matrícula 90719-2) – Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e

Maria do Socorro Guedes (matrícula 81.485-2) – Secretaria Municipal de 
Planejamento.

Art.2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 31 de janeiro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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RESOLUÇÃO Nº 01, DE 31 DE JANEIRO DE 2024. 

Dispõe sobre a autorização para captação de recursos 
financeiros ao Fundo para Infância e Adolescência de São 
Gonçalo do Amarante - FIA, com base na Lei Municipal nº 
1.197/2009. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São 
Gonçalo do Amarante/RN, no uso das atribuições que lhe confere a Municipal nº 
1.197/2009, considerando a deliberação da plenária do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de São Gonçalo do Amarante/RN, aprovada em 
sua Reunião Ordinária, realizada em 24 de janeiro do corrente ano.

CONSIDERANDO a Lei n° 13.019 de 31 de julho de 2014, alterada pela 
Lei n° 13.204 de 14 de dezembro de 2015, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre 
a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público;

CONSIDERANDO a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), que dispões sobre as políticas públicas voltadas à defesa e 
proteção dos direitos das crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO a Lei municipal n° 1.197 de 29 de dezembro de 2009, 
que em seu artigo 13 dispõe sobre a competência do Fundo para a Infância e 
Adolescência (FIA) de São Gonçalo do Amarante;

CONSIDERANDO a Resolução n° 005 de 11 de outubro de 2022, do 
Regimento Interno do COMDICA, em seu artigo 10, inciso XXIII, que dispõe sobre a 
articulação e mobilização de instituições, afins para a captação de recursos financeiros 
para o Fundo da Infância e Adolescentes (FIA);

RESOLVE:
Capítulo I

Do Certificado de Autorização para Captação de Recursos Financeiros
Art. 1º – O Certificado de Autorização para Captação de Recursos 

Financeiros ao Fundo para Infância e Adolescência (FIA) tem a finalidade de autorizar a 
captação de recursos junto a pessoa física e/ou jurídica, contribuindo para o 
financiamento de projetos nos regimes de atendimento de competência e âmbito 
municipal previsto na Lei 8.069/1990, que visem a promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, priorizados e aprovados pelo COMDICA.

Art. 2º – A concessão do Certificado e autorização da liberação de 
recursos são de competência do COMDICA através de deliberação em plenária. O 
Certificado será nominativo em favor da Organização da Sociedade Civil e fará 
referência ao nome do projeto aprovado, valor, percentual a ser repassado e vigência 
da autorização.

Art. 3º – A concessão do Certificado deverá ser requerida junto ao 
COMDICA, podendo cada Organização da Sociedade Civil ter simultaneamente 
aprovados até no máximo seis projetos.

Art. 4º - O Certificado terá a validade de até 24 meses para captação de 
recursos, podendo o pedido de liberação e a utilização dos recursos ocorrer em até 6 
meses após o prazo de encerramento de captação.

Capítulo II
Da inscrição e tramitação do projeto

ATA DA SOLENIDADE DE POSSE DOS NOVOS CONSELHEIROS (TITULARES E 
SUPLENTES) PARA O BIÊNIO 2024.1 A 2025.2 DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
POLÍTICA CULTURAL-CMPC DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN.
 
Aos trinta e um dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e quatro (31/01/2024) às 09h  
(nove horas), reuniram-se no AUDITÓRIO DO MUSEU MUNICIPAL SÉPHORA MARIA 
ALVES BEZERRA, localizado na Rua Professor Belchior de Oliveira – S/N - CENTRO - 
São Gonçalo do Amarante – Município e comarca do mesmo nome, Estado do Rio 
Grande do Norte, os seguintes senhores e senhoras, sendo eles: visitantes, 
convidados, membros da sociedade civil e representantes do poder público com a 
finalidade de participar  da solenidade de posse dos novos conselheiros (titulares e 
suplentes) que farão parte do Conselho Municipal de Política Cultural de São Gonçalo 
do Amarante/RN para o biênio 2024.1 a 2025.2 sendo eles: Josenildo Campos de 
Oliveira; Jânio Barbosa de França; José Rodolfo da Costa; Otamir Pereira do 
Nascimento Júnior; Auricimar Vieira Dantas; Danielle Nunes de França; Ilderson Lima 
da Silva; Ícaro Christian de Lima Varela; Gilmara Santos da Rocha Pina; Ilder Christian 
de Lima Varela; Jader Torres Júnior; Maria Camila de Araújo Lima Costa; Edneide 
Nunes da Silva; Daniel Diacuí da Silva; Raimundo Félix de Brito; Marcio Ricelli Batista 
da Silva; Amanda Ramos Lopes da Rocha; Júlio César França; Maria Lucimar do 
Nascimento; Wilkflane Azevedo Fernandes; Francisco Teixeira de Moura; Gláucio 
Teixeira da Câmara; Iaponira Peixoto Brito e Paula Francinete Barbosa Mendes 
Gomes. Dando por aberta a solenidade o Presidente da Comissão Eleitoral o senhor 
Fausto Laurindo Silva de Melo fez a leitura da ata de como se deu o processo eleitoral e 
em seguida ele passou a palavra para a representante do poder Público Josenildo 
Campos, a fim de que o mesmo empossasse os eleitos pela sociedade civil e os 
indicados pelo poder público. De posse da palavra, a senhor Fausto Laurindo fez a 
leitura da composição dos eleitos e indicados, ficando tal composição da seguinte 
forma:  Setorial das Artes: 1° Titular: Edneide Nunes da Silva, Suplente: Daniel Diacuí 
da Silva, 2° Titular: Raimundo Félix de Brito, Suplente: Marcio Ricelli Batista da Silva; 
Setorial da Cidadania Cultural: Titular: Amanda Ramos Lopes da Rocha, Suplente: 
Júlio César França; Setorial das Culturas Populares Tradicionais: Titular: Maria 
Lucimar do Nascimento, Suplente: Wilkflane Azevedo Fernandes; Setorial de Memória 
e Patrimônio Material e Imaterial: Titular: Francisco Teixeira de Moura, Suplente: 
Gláucio Teixeira da Câmara; Setorial Entidades de Pesquisas: Titular: Iaponira Peixoto 
Brito, Suplente: Paula Francinete Barbosa Mendes Gomes. Como representantes do 
poder público foram indicados: Fundação Cultural Dona Militana: Titular: Josenildo 
Campos de Oliveira, Suplente: Jânio Barbosa de França; Secretaria Municipal de 
Juventude, Esporte e Lazer: Titular: José Rodolfo da Costa, Suplente: Otamir Pereira 
do Nascimento Júnior; Secretaria Municipal de Saúde: Titular: Auricimar Vieira Dantas, 
Suplente: Danielle Nunes de França; Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência 
Social e Cidadania: Titular: Ilderson Lima da Silva, Suplente: Ícaro Christian de Lima 
Varela; Secretaria Municipal de Educação: Titular: Gilmara Santos da Rocha Pina, 
Suplente: Ilder Christian de Lima Varela; Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Turismo: Titular: Jader Torres Júnior e Suplente: Maria Camila de Araújo 
Lima Costa.. Passado a palavra ao Presidente da Fundação Cultural Dona Militana o 
senhor Josenildo Campos de Oliveira, o qual deu as boas-vindas aos novos 
conselheiros, fez considerações sobre a importância do Conselho para a consolidação 
das Políticas Culturais do Município. No momento convocou o conselho empossado 
para a primeira reunião extraordinária do referido conselho, a fim de que nessa reunião 
fosse feita a eleição para a escolha do Presidente e vice Presidente e secretário do já 
citado Conselho, como também dos membros do Conselho Municipal de Política 
Cultural, para compor a Comissão de Avaliação de Projetos – CAP, para o biênio 
2024.1 a 2025.2. Do que, para constar, lavrei a presente ata, que depois de lida, votada 
e aprovada foi assinada por mim e por todos os presentes, declarando que a mesma é 
igual à original lavrada em livro próprio, para esse fim.

São Gonçalo do Amarante/RN, 31 de janeiro de 2024.

JOSENILDO CAMPOS DE OLIVEIRA
DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DONA MILITANA

FAUSTO LAURINDO SILVA DE MELO
PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL

ANA BEATRIZ DE LIMA MONTEIRO
SECRETARIA DA COMISSÃO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/CULTURA LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Projeto, ou ainda, no caso destes não serem aprovados pelo Plenário do COMDICA, os 
recursos excedentes ficarão na conta do FIA para utilização em novos projetos a serem 
aprovados mediante Edital.

Capítulo VII
Da utilização dos recursos

Art. 16 - No caso da Organização da Sociedade Civil não conseguir captar 
o valor de pelo menos 40% (quarenta por cento) do previsto no Certificado de 
Autorização de Captação conforme Art.11, ou ainda, no caso de a Organização não 
solicitar o repasse dos valores que tenha captado no prazo estabelecido no Art. 4º 
desta Resolução, os recursos captados ficarão na conta do FIA para utilização em 
novos projetos a serem aprovados mediante Edital.

Art. 17 – Os recursos do FIA oriundos desta Resolução serão aplicados 
nos programas priorizados e deliberados pelo COMDICA.

Capítulo VIII
Do acompanhamento dos projetos

Art. 18 – O COMDICA/FIA fará o monitoramento das etapas do projeto por 
meio de comprovação documental via relatório, fotos, vídeos, depoimentos e outros 
instrumentos que venham a ser publicados, de visitas no local de execução e de outros 
procedimentos de avaliação do projeto realizados sobre a responsabilidade da 
Comissão de Orçamento e Finanças Públicas do COMDICA.

Art. 19 – O COMDICA, por meio da Comissão Permanente de Orçamento 
e Finanças, expedirá relatório semestral sobre o montante de recursos captados e 
repassados às entidades e apresentado em plenária do COMDICA.

Capítulo IX
Da Prestação de Contas

Art. 20 – A Organização da Sociedade Civil deverá prestar contas dos 
recursos na solicitação do repasse da segunda parcela do Termo de Fomento, bem 
como ao final do Projeto, tudo em conformidade com as legislações, federal, estadual e 
municipal vigentes, e com o que prevê as Resoluções do COMDICA. 

Capítulo X
Disposições gerais

Art. 21 - Os casos omissos serão resolvidos pela Plenária do COMDICA.
Art. 22 – Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial de São Gonçalo do Amarante/RN. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 31 de janeiro de 2024.

Marinalva Pereira da Silva Oliveira
Presidenta do COMDICA

ANEXO I

(Papel timbrado ou nome da OSC)

Ofício nº xx/xxxx - Presidência                                     
São Gonçalo do Amarante/RN, xx de xx de 2024

Ao Exmo. (a) Senhor (a)
Xxxxxxxxx xx Xxxxxxxxxxxx
Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de São 
Gonçalo do Amarante – COMDICA/SGA

Assunto: Requerimento de formalização de parceria

Senhor(a) Presidente(a),

É com muita satisfação que o(a) _________________________________________, 
entidade privada sem fins lucrativos de atividade de natureza continuada na área da 
_________________________, registrada neste conselho sob o número_______, 
inscrita no CNPJ sob o n° _________________, com sede na Av./Rua 
_______________, nº ___________, no município de São Gonçalo do Amarante/RN, 
neste ato representado pelo seu ____________________,  o Sr. (a) 
________________________, inscrito no CPF sob o nº ________________, portador 
da cédula de identidade civil sob o nº ________________, residente no município de 
____________, vem por intermédio deste requerer, com base na Lei Federal nº 
13.019/2014, a celebração de parceria com a Prefeitura Municipal de São Gonçalo do 
Amarante, por meio do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – 
COMDICA/SGA, para a execução de atividade na área de _____________________, 
com a finalidade de conjugação de esforços para o desenvolvimento de atividades de 
_____________________________________________________________. As 
atividades da parceria, visam __________________________________.

Diante do exposto e para viabilizar a execução destas atividades, o(a) 
(representante legal), solicita ao executivo municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, 
a formalização de parceria, nos termos do Plano de Trabalho em anexo a este 
requerimento.

Sem mais para o momento e confiantes no atendimento da solicitação 
aqui apresentada, ratificamos nesta oportunidade, protesto de consideração e apreço. 
             Respeitosamente,

___________________________________
Nome completo do representante legal

Nome completo da instituição

Anexo 01: Plano de aplicação
Anexo 02: Plano de trabalho
Anexo 03: Comprovantes de depósito das empresas patrocinadoras
Anexo 04: Cópia de identidade do representante legal
Anexo 05: Cópia do comprovante de endereço do representante legal
Anexo 06: Extrato bancário da conta bancária mencionada no plano de aplicação
Anexo 07: Certidões negativas de débitos referentes aos tributos municipais, 
estaduais, federais, FGTS e débitos trabalhistas
Anexo 08: Declarações de idoneidade, de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do 
Artigo 7º da Constituição Federal e de negativa de doação a partido político ou a 
campanha eleitoral, conforme modelos disponibilizados na página do FIA na Internet; e
Anexo 09: Três orçamentos para a aquisição de material permanente e de consumo

Art. 5° - Os projetos deverão ser protocolados, por meio de ofício 
endereçado ao conselho, através de chamamento público de acordo com o modelo 
fornecido pelo COMDICA.

Parágrafo único – São requisitos para a Organização da Sociedade Civil 
protocolar projetos:

I - Estar registrada e dispor de regularidade administrativa no COMDICA;
II - Estar adimplente junto ao FIA, e possibilitada para celebrar convênios 

com a Administração Pública;
Art. 6° - O projeto será analisado pela comissão de Políticas Públicas do 

COMDICA por ordem de protocolo e avaliado em sessão plenária em até 45 dias a 
partir da data do protocolo.

Capítulo III
Da aprovação dos projetos

Art. 7º – A aprovação do projeto dependerá de sua relevância em favor de 
crianças e adolescentes, devendo estar de acordo com as políticas priorizadas pelo 
COMDICA nos termos do art. 1º, não podendo haver sobreposição de benefícios. Se 
aprovado, será emitido o Certificado de Autorização para Captação de Recursos 
Financeiros assinado pelo Presidente do COMDICA.

Art. 8º – Somente serão aprovados projetos com ações de prevenção e 
proteção complementares às políticas públicas básicas na área de assistência social, 
de modo que atenda às situações de atenção, proteção e defesa de crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade, risco pessoal e social, bem como, as que 
se encontram com os direitos violados.

Art. 9º – Não serão aprovados projetos cujas despesas incluam novas 
edificações. Podem ser previstas despesas com reformas e adequações das 
instalações físicas das entidades desde que alinhadas com a finalidade do objeto do 
projeto.

Capítulo IV
Da captação de recursos

Art. 10 – Os recursos captados serão depositados pelo contribuinte 
diretamente na conta do FIA, conforme legislação vigente.

Parágrafo único – Poderá ser previsto no plano de aplicação financeira a 
rubrica de comissionamento de captadoras, desde que não ultrapasse 10% do valor 
total captado e apresentado comprovação da prestação do serviço específico para o 
projeto, junto a instituição proponente.

Capítulo V
Da liberação do repasse

Art. 11 – A Organização da Sociedade Civil poderá requerer o repasse dos 
valores quando captados pelo menos 40% (quarenta por cento) do previsto no 
Certificado de Autorização de Captação, indicando o projeto no qual serão utilizados, 
através dos formulários a serem disponibilizados pelo COMDICA e documentação 
elencada abaixo:

A)Anexo 1 – Ofício assinado pelo representante legal da entidade 
propondo a formalização do convênio, conforme modelo disponibilizado;

B)Anexo 2 – O plano de aplicação, conforme modelo disponibilizado pelo 
COMDICA, devidamente assinado pelo representante legal da entidade, constando o 
desembolso financeiro em 02 parcelas, sendo a segunda parcela liberada após a 
apresentação da prestação de contas da primeira parcela, nos termos da legislação 
vigente;

C)Anexo 3 - Plano de trabalho, contendo o cronograma para a execução 
do projeto, aprovado pelo COMDICA, devidamente assinado pelo representante legal 
da entidade;

D)Apresentação de comprovantes de depósito das empresas 
patrocinadoras das doações captadas que compõem o valor destinado ao projeto;

E)Cópia do documento de identidade do representante legal da entidade;
F)Cópia de comprovante de endereço do representante legal da entidade;
G)Extrato atualizado da conta bancária mencionada no plano de 

aplicação, a fim de demonstrar a titularidade e o saldo, que deverá estar zerado. (Para 
cada projeto, deverá ser informada/utilizada uma conta específica, exclusiva para a 
movimentação dos respectivos recursos. Qualquer valor creditado na conta durante a 
movimentação dos recursos deverá ser aplicado no projeto);

H)Certidões negativas de débitos referentes aos tributos federais, FGTS, 
tributos estaduais, municipais e de débitos trabalhistas;

I)Declarações de idoneidade, de cumprimento do disposto no Inciso 
XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal e de negativa de doação a partido político 
ou a campanha eleitoral, conforme modelos disponibilizados na página do FIA na 
Internet; e,

J)Três orçamentos para a aquisição de material permanente e de 
consumo.

Art. 12 – As certidões deverão ser emitidas observando o CNPJ que 
consta no Certificado de Captação de Recursos aprovado pelo COMDICA. No caso do 
CNPJ que consta no certificado ser de filial, as certidões de tributos municipais e do 
FGTS deverão, OBRIGATORIAMENTE, ser emitidas no CNPJ da filial; a certidão de 
débitos trabalhistas pode ser emitida no CNPJ da filial ou da matriz, pois abrange as 
duas; a CND de tributos federais somente pode ser emitida no CNPJ da matriz.

Art. 13 – A liberação do repasse será de acordo com o cronograma de 
desembolso previsto no projeto e está condicionada às normas do FIA e à aprovação 
em plenária do COMDICA. 

Capítulo VI
Do repasse dos recursos

Art. 14 – Será repassado para a Organização da Sociedade Civil 
percentual dos recursos captados, considerando os critérios estabelecidos na 
Resolução de Captação e Aplicação do FIA/COMDICA que estabelece retenção de 
10% (dez por cento) e repasse de 90% (noventa por cento) do valor captado.

Art. 15 – Os valores captados acima 100% (cem por cento) do previsto no 
Certificado poderão ser solicitados por meio de ofício para o COMDICA pela 
Organização da Sociedade Civil nos projetos já inscritos mediante justificativa de 
utilização dos recursos com plano de aplicação atualizado, ou transferido para novo 
projeto a ser apresentado, observando-se o limite de projetos previstos no Art. 3º desta 
Resolução, devidamente aprovado em plenária do COMDICA. Neste caso, o repasse 
será de até 90% do valor captado de forma excedente, conforme previsto no Art. 14.

Parágrafo Único – Caso a Organização da Sociedade Civil capte recursos 
acima do previsto no Certificado e não apresente justificativa de utilização ou um novo 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2024

Objeto: Serviço de telefonia fixa dos prédios públicos (próprio e locado) da Câmara 
Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, através de conta contrato existentes, com 
empresa criada para este fim especifico, para o exercício de 2024.
Processo Administrativo: 000034/2023
Documento de formalização da Demanda (memorando): 075.12/2023
Previsão Orçamentária exercício 2024: Unidade Orçamentária: 01.001 – Câmara 
Municipal
Programa:  0101- Manutenção e Reestruturação da Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2007 – Manutenção das Atividades da Câmara
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros PJ
Fonte de Recursos: 150000000 – Recursos Não Vinculados a Impostos
Fundamento Legal: Lei federal 14.133 de 01 de abril de 2021, nos moldes do art. 75, 
caput e da referida lei c/c Decreto municipal 1.758 de 29 de dezembro de 2023, art. 12 e 
13, fundamentando a contratação direta do serviço público em comento.
Estimativa do valor global de contratação: Primeiro exercício (2024) R$12.000
(doze mil reais), distribuídos em 12 meses.
Vigência da contratação: 02/01/2024 a 31/12/2024
Justificativa/razão da escolha do contratado: Contrato/números anteriores e 
manutenção da rede junto a empresa OI S.A. – CNPJ: 76.535.764/0009-09
Ratifico em 31/01/2024, com efeitos retroativos a 02 de janeiro de 2024,  a contratação 
do serviço de telefonia fixa junto a empresa OI S.A.  com valor global estimado de R$ 
12.000,00(doze mil reais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 31 de janeiro de 2024.
Geraldo Veríssimo de Oliveira

Vereador Presidente

 TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE E A 
EMPRESA SERVNEWSGESTÃO E LOCAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 09.427.998/0001-80, situada à Praça Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, 
neste ato representado pelo Senhor Vereador/Presidente, Geraldo d o 
Veríssimo de Oliveira, brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 
279.240.094-34 e RG nº 501.288 - ITEP/RN, residente e domiciliado na Rua Geraldo 
Veríssimo, nº 67, Jardim Lola, São Gonçalo do Amarante/RN, a partir de agora 
chamada simplesmente CONTRATANTE, de um lado e de outro, a Empresa 
SERVNEWSGESTÃO E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.º 01.112.970/0001-41, com sede na Av. Nascimento 
de Castro, 2024, Lagoa Nova, Natal/RN, neste ato representada pelo seu 
representante legal, Claudio Roberto Pereira, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
da Carteira de Identidade n.º 001.875.554 – SSP/RN e do CPF nº 034.640.494-00, aqui 
denominada CONTRATADO, CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação de 
prazo, conforme justificativa da Diretoria Geral da Câmara, CONSIDERANDO também 
as determinações contidas na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, CONSIDERANDO ao 
final, determinação expressa da Autoridade Superior DECIDIRAM AS PARTES 
CONTRATANTES celebrar o Termo Aditivo N.º 03 ao Contrato nº 002/2021 celebrado 
em 01 de fevereiro de 2021, inaugurado pelo Processo administrativo nº 028/2021 para 
Contratação de empresa contratação de empresa para prestação de serviços 
terceirizados de limpeza, higienização e asseio diário, portaria desarmada, auxiliar de 
cozinha/copa, com fornecimento de mão de obra, e  prorrogar o prazo de vigência do 
contrato ajustado entre as mesmas partes, mediante as cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO:
O prazo previsto na Cláusula 2ª do Contrato nº 002/2021, por força do presente aditivo 
fica prorrogado por 12 (doze) meses, a contar de 01/02/2024 a 31/01/2025, ou 
enquanto não for concluído processo licitatório a ser realizado para o mesmo fim, 
prevalecendo o que primeiro ocorrer.
CLÁUSULA SEGUNDA– DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
O presente aditivo tem suas alterações amparada legalmente no Art. 57, II da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores que regula as licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA TERCEIRA– DO VALOR:
Será pago a importância de R$ 38.791,98 (trinta e oito mil setecentos e noventa e um 
reais noventa e oito centavos) mensais por 12 meses, passando o valor contratual de 
R$1.396.511,28 (um milhão, trezentos e noventa e seis mil, quinhentos e onze reais e 
vinte e oito centavos) para R$1.862.015,04 (um milhão, oitocentos e sessenta e dois 
mil, quinze reais e quatro centavos).

PORTARIA N.º 026/2024/SAAE/SGA de 31 de janeiro 2024.

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO – SAAE de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas atribuições legais, 
estabelecidas na Lei Municipal n.º 1.479 de 17 de abril de 2015, que fixa a Estrutura 
Administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE/SGA, tendo em vista o 
disposto no artigo 131 da Lei Complementar Municipal n.º 72/99, que dispõe sobre o 
Estatuto dos Servidores Públicos de São Gonçalo do Amarante, e considerando o que 
consta do Processo Administrativo Disciplinar n.º 030/2021/SAAE/SGA.

RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos 

trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, em face do requisitório 
constante no Memorando nº 12.890/2023 - CPAD. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 14 de fevereiro de 2024. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 31 de janeiro de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 027/2024/SAAE/SGA, 30 de janeiro de 2024.

Concede gratificação de desempenho a servidor

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal n.º 1.479 de 17 de abril de 2015, que 
fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE/SGA. 

Considerando que a função do Coordenador operacional realiza 
atividades de coordenação e supervisão de trabalhos, bem como, o servidor incumbido 
da função ultrapassa o seu horário normal de expediente para exercer a função de 
forma satisfatória.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, conforme o art. 7º da Lei n.º 1.479, de 17 abril de 2015, 

ao servidor Tulio Bevenuto de Oliveira, matrícula n.º 020, a Gratificação de 
Desempenho à razão de 35% (trinta e cinco por cento) sobre seu salário base, a título 
de contraprestação pelas horas à disposição do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 
SAAE de São Gonçalo do Amarante/RN.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 02 de janeiro de 2024.

São Gonçalo do Amarante/RN, 30 de janeiro de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento
Diretor Presidente

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2023
EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

OBJETO: Registro de Preços para Aquisição dos fardamentos para os Servidores do 
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos SAAE/SGA. Considerando o resultado do 
procedimento de licitação em tela, configurado na ata que integra os autos deste 
certame; Considerando que após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, 
foi conseguido valor de acordo com a prática do mercado local, ADJUDICO o presente 
procedimento em favor da (s) licitante (s): A NOVA SOLUÇÕES EIRELI – CNPJ: 
70.157.680/0001-37; Valor Total Registrado: R$ 170.048,00 (cento e setenta mil e 
quarenta e oito reais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 30 de janeiro de 2024. 
Anailson Ramalho da Silva / Pregoeiro 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2023 
EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

OBJETO: Registro de Preços para Aquisição dos fardamentos para os Servidores do 
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos SAAE/SGA. Considerando os atos praticados 
pelo Pregoeiro do SAAE/SGA, conjuntamente com a Equipe de Apoio, inclusive a 
expedição do ato adjudicatório; Considerando o que prevê o texto legal elencado no 
inciso XXII, do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, HOMOLOGO 
o procedimento em favor da (s) licitante (s): A NOVA SOLUÇÕES EIRELI – CNPJ: 
70.157.680/0001-37; Valor Total Registrado: R$ 170.048,00 (cento e setenta mil e 
quarenta e oito reais).

São Gonçalo do Amarante/RN, 30 de janeiro de 2024.
Iwry Nascimento/Diretor Presidente-SAAE/SGA

SAAE

SAAE/LICITAÇÃO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃO
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CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unidade Orçamentária: 01.001 Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN
Projeto Atividade: 2007 – Manutenção das Atividades da Câmara
Natureza da Despesa: 3.3.90.39– outros Serviços Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 150000000 – Recursos Ordinários
CLÁUSULA QUINTA– DA RATIFICAÇÃO:
São mantidas as demais Cláusulas do contrato, desde que não contrariadas pelo 
presente Termo. E por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo os 
representantes legais das partes contratantes, em duas (02) vias de igual teor e forma, 
para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo arroladas.

São Gonçalo do Amarante/RN, 31 de janeiro de 2024.
Geraldo Veríssimo de Oliveira                                               

        Pela Contratante
Cláudio Roberto Pereira                           

Pelo Contratado

CONCESSÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA DO CANTEIRO DE OBRAS

ML2 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA, CNPJ 28.090.722/0001-01, 
torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – 
SEMURB, com prazo de validade até 17.01.2025 a Licença Simplificada em favor do 
Canteiro de obras, localizada na Rua Manoel Patrício De Medeiros, 2100, Loja 04, 
Jardins, São Gonçalo do Amarante/RN. 

José Luis Pisano
Sócio Administrador

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

Concessionária do Aeroporto Internacional de Natal S.A., 51.337.979/0001-29, torna 
público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – 
SEMURB, com prazo de validade até 30/01/2028 a Renovação de Licença de 
Operação, processo n° 4148/2023, em favor da atividade aeroportuária no Aeroporto 
Internacional de Natal – Governador Aluízio Alves, Av Ruy Pereira dos Santos, 3100, 
Massaranduba, São Gonçalo do Amarante/RN.

FABIO MARQUES DA SILVA
DIRETOR DE OPERAÇÕES

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOLICENÇAS
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